
PREFEITURA DE 

MONSENHOR 
TABOSA VERDE 

PREGÃO ELETRÔNICO fkl° 061.2024-SME 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 061.2024-SME 

Torna-se público que o(a) F.M.E., por meio do(a) Pregoeiro, realizará licitação, na 
modalidade pregão, na forma eletrônica, nos termos da Lei n9 14.133, de 19 de abril 
de 2021, e demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão pública: 26 de setembro de 2024 
Horário da sessão pública: 09:00 
Critério de julgamento: Menor Preço por Item 
Modo de disputa: Aberto 
Link: compras.m2atecnologia.com.br 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 
PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL PARA CUIDADORES 
ESCOLARES, MONITORES DE TRANSPORTE ESCOLAR, MERENDEIRAS QUE ATUAM NO 
PREPARO DE AUMENTOS DA MERENDA ESCOLAR, FORMAÇÃO DE MONITORES DE 
ALFABETIZAÇÃO QUE ATUAM NO REFORÇO ESCOLAR E MONITORES DE 
MATEMÁTICA E INFORMÁTICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE MONSENHOR TABOSA/CE., conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será subdivida em Item, conforme tabela constante do Termo 
de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos Item forem de 
seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Item, 
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com seus dados cadastrais 
regular junto ao provedor do sistema. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 
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a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ouia. rItictarde promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais na plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei n2
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n2
123, de 2006. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 

2.6.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 
n2 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista; 

2.6.6. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição; 

(88) 3696-1117 
Praça ide Setembro, 15 - Centro 

Monsenhor Tabosa/CE 

CEP: 63.780-000 
9 



UttA itni 

PREFEITURA DE x 
• 

»o • q., 
, =c, 

Is 
4/ n  7 

ci- Fls I Gv A 
o 
9N, 

2.6.9. Não poderá participar, direta ou indiretameirne., da ,,4ielfação ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade c6ntratante. devendo 
ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 12 do art. 92 da Lei n2 14.133, de 2021. 

MONSENHOR 
TABOSA 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.7.2 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A vedação de que trata o item 2.7.6 estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 
de propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item 
anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço, 
observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.11.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 
do sistema, que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a 
partir dos 14 (quatorze), na condição de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII 
do art. 70 da Constituição Federal; 

Praça 7 de Setembro, 15- Centro 
Monsenhor Tabosa/CE 

CEP: 63.780-000 e (88) 3696-1117 Ytt"tinfinginrtake54_sr.nv_Ar. 



oft A intif
ti 6-

<c 
,C5

)._ _ 

.. iiii 

TABOSA 

PREFEITURA DE 
.1 G1 ‘ *7 -1MONSENHOR - Fls r

it 

e 
4, •4

X
e) 

17 
It ,í 

3.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva. empregaaóS•exetüvtando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 12 e no 
inciso III do art. 52 da Constituição Federal; 
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3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n2
8.213. de 1991. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

3.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar no 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49, observado o disposto nos §§ 12 ao 3o do art. 4o da Lei no 14,133, de 2021. 

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o 
prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 
e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar no 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante 
às sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até 
a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e 
dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 
envio de lances. 

3.11.Caberá ao licitante interessado em participar da licitação 
acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
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3.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 
bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1. valor ou desconto, conforme critério definido neste edital; 

4.1.2. Marca, quando cabível; 

4.1.3. Fabricante, quando cabível; 

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação 
do Termo de Referência; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, 
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal, ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura 
da sessão pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.6.0 lance deverá ser ofertado por Menor Preço do Item 
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5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, obS'étvancicrã horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 
que cobrir a melhor oferta deverá ser de IRS 50,00 (cinquenta reais) 

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível. 

5.10.1. Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta 
ao pregoeiro para que o mesmo adote as providências cabíveis. 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.12.5erá adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

5.12.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, 
a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

5.12.4.Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática 
pelo sistema, poderá o(a) Pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, 
justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço 

5.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações. 

5.12.6. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados 
para apresentar lances intermediários. 

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

e:a.. 
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5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 

5.17..Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro 
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e 
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 

5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 
à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar riQ 123. de 2006. 

5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 

5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas 
as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos 
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.20.56 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto 
e fechado. 

(813)3696.1117 
Praça 7 de Setembro, 15- Centro 

Monsenhor TabOSa/a 
CEP: 63.780-000 

9 



TABOSA 

0 14.M hl 

\ st`C.111 d ▪er,

cc 
f

IG4e rlOtra REVIIIOR 
ERDE t1i ,4 

--g 
5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei riQ 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens 
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle. 

5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

5.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante 
ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território 
do Estado em que este se localize; 

5.20.2.2. empresas brasileiras; 

5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 
de tecnologia no País; 

5.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 
da Lei ns? 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 
o resultado do julgamento. 

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 
anexado aos autos do processo licitatório. 
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5.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais berrirols,,ssifice.r:que, no prazo 
de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lildée ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados. 

5.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei riQ 14.133, da 2021, legislação 
correlata e no item 2.7 deste Edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros : 

a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores; 
b. Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (CEIS), mantido 

pela Controladoria Geral da União, 
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis;? 
ordenarPor=nome&direcao=asc; e 

c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela 
Controladoria-Geral da União, 
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep? 
ordenarPor=nome&direcao=asc. 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou, 
em caso de pessoa jurídica, da empresa fornecedora e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei n° 
8.429, de 2 de junho de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
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6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 

MONSENHOR 
fri,N1(1:+a) 
VERDE 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz 
jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.6 e 3.6 deste Edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 
Referência: 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será 
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 
oferta. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em 
seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de 
Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 
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adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aCeitáção da proposta. 
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6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá' ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas; 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção 
a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n9 14.133, de 
2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem 
no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 
funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de 
preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n9 8.660, de 
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação 
técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, 
será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original ou por cópia. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro 
tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei n9 14.133, de 2021. 
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7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma do inciso 1 do art. 63 da Lei 14.133, de 2021. 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.9. A habilitação será verificada por meio do Registro Cadastral, nos documentos 
por ele abrangidos. 

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. 

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no Registro Cadastral e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos 
e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins 
de habilitação. 

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam 
contemplados no Registro Cadastral serão enviados por meio do sistema, em 
formato digital, no prazo mínimo de duas horas, prorrogável por igual período, 
contado da solicitação do pregoeiro. 

7.12. A verificação no Registro Cadastral ou a exigência dos documentos nele não 
contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo 
de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior 
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
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7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não—rserá permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência 
(art. 64 da Lei rig 14.133, de 2021), para: 

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à 
época da abertura do certame; e 

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 
de recebimento das propostas; 

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, 
observado o prazo disposto no subitem 7.11.1. 

7.16.Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos 
de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, 
após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 
como condição para participação na licitação. 

7.18. Após o término do período destinado ao envio de documentação (habilitação 
ou proposta) especificado nos itens 7.11.1, a inclusão de novos documentos pode 
ser permitida apenas por meio de diligência, nos seguintes casos: 

I) Para atualizar documentos cuja validade expirou após a data de 
recebimento das propostas; 

II) Para submeter documentos declaratórios emitidos exclusivamente pelo 
licitante; 

III) Para verificar as condições de habilitação ou de classificação do licitante, 
levando em conta fatos ou condições que já existiam antes da abertura da licitação. 

7.19. A decisão de realizar diligências é tomada pelo Agente de 
Contratação/Pregoeiro, com base em fundamentos claros e após consulta aos 
setores administrativos relacionados ao objeto da licitação. Esta decisão não 
estabelece um direito subjetivo ao licitante para a inclusão de documentos após o 
prazo definido nos itens 7.11.1. 

7.20. A submissão de documentos complementares, substitutivos ou 
esclarecedores, através de diligência, deve ser efetuada conforme descrito no item 
7.11.1. Expirado o prazo sem o envio da nova documentação, a oportunidade de 
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anexar novos documentos é encerrada de forma c@finitiver,1% resultando na 
inabilitação ou desclassificação do participante do processo licitatório. 

8. DOS RECURSOS 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 
disposto no art. 165 da Lei no 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 
de habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após o 
término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em 
campo próprio do sistema, durante o prazo concedido na sessão pública, não 
inferior a 10 minutos, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a 
qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação 
da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
no sítio eletrônico compras.m2atecnologia.com.br. 
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9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa: 

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante 
o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 
não mantiver a proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou 
após a negociação; 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando 
exigível; 

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva; ou 

9.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do 
Edital; 

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza, em especial quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 
licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5Q da Lei riQ 12.846, de 2013. 
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9.2. Com fulcro na Lei n2 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

9.2.1. advertência; 

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1, a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto. 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas dos itens 9.1.1 a 9.1.3, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas dos itens 9.1.4 a 9.1.8, a multa será de 15% 
a 30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 
não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 
em decorrência das infrações administrativas relacionadas dos itens 9.1.1 a 9.1.3. 
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responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas dos 
itens 9.1.4 a 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas dos itens 
9.1.1 a 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
§52 do art. 156 da Lei n2 14.133, de 2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação. 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita 
e especificar as provas que pretenda produzir. 

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

198)3696.1117 
Praça ide Setembro, 15 - Centro 
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10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edrat por irregularidade 
na aplicação do art. 164 da Lei n2 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 
3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelos seguintes meios: compras.m2atecnologia.com.br. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 
excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do 
processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Administração. 

(88) 3696.1117 
Praça ide Setembro, IS - Centro 
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11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico 
compras.m2atecnologia.com.br. 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência 
ANEXO 1.1 - Estudo Técnico Preliminar 
ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato 

Monsenhor Tabosa/CE, 28 de agosto de 2024 

cazérg)'s' 
ORDENADOR(A) DE DESPESAS 

(99) 36941117 
Praça 7 de Setembro, 15 - Centro 

Monsenbor Tabosa/CE 

CEP: 63.780-000 
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PREFEIIURA DE ESTADO DO CEARA 
MONSENHOR PREFEITURA MUNICIPAL DL MONSENHOR TA BOSA C•4" 

-111PVTABOSA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO Fls  JI7,j 

TERMO DE REFERÊNCIA 
SERVIÇOS COMUNS, LEI 14133/2021, 

o 

\/. 1, 

..""•••. TI' 

1. DO OBJETO 
1.1. O presente Termo de Referencia visa PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACi TAÇA() PROPSSfONAt 

PARA CUIDADORES ESCOLARES, MONITORES DE TRANSPORTE ESCOLAR, MERENDEIRAS QUE 
ATUAM NO PREPARO DE ALIMENTOS DA MERENDA ESCOLAR, FORMAÇÃO DE MONITORES DE 
ALFABETIZAÇÃO QUE ATUAM NO REFORÇO ESCOLAR E MONITORES DE MATEMÁTICA f. 
INFORMÁTICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÁO DO MUNICIPIO D1 
MONSENHOR TABOSA/CE, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas nestv 

instrumento 
1.2. Os serviços °Dieta desta contratação são caracterizados como Comuns, Conforme juStiTicativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar 

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

2.1. O custo eito-nada total Da contratacR0 e de R$159.546,67 (cento e cinquenta e nove MI, quinhêntos 

e quarenta e seis reais e sessenta e sete centavos) conforme custos unitários descritos na tabfgá 

abaixo. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Rein Descrição Unidade 

1 • PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE capAcirAcAo PRoa;ssioNAi 
PARA 120 CUIDADORES ESCOLARES QUE ATENOCM AOS 
ALUNOS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL COM CARGA MORARIA DE SER 

Quant 

1 

RS Uni 

PS 38 666.67 

RS Total 

R5 3d set. ' 
1 ROVI/A ATRAVÉS DE ENCONTROS PIRIODICOS DURANTE 3 

I TRESI MESES 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretana Municipal di Educação 1 Cluantodnle 2,001 Valo, lotai RS 3E.666.67 
2 PRESTAÇA0 DE SERVIÇO DE CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL 
DE 40 MONITORES ESCOLARES PARA QUAIIFICAR AS 
ATIVIDADES DE RECEPÇÃO E CONTROLE DOS ALUNOS DO SER 1 RS 70 833.3T RS 212SL 

2 TRANSPORTE. COM CARGA HORÁRIA DE 801i/A ATRAVES DC 
ENCONTROS REME:101:0S CORANTE 3 ITRESI MESES 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Snreuris Municipal da Educaç&o I Quantidade 1.00 1 Vala' Tola/ RS 20.833.33 
3 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE GUTACITAÇÁO PRONSSIONAT 
DE 40 MERENDEIRAS QUE ATUAM NO PREPARO DE SER 
ALIMENTOS DA MERENDA ESCOLAR COM CANA MORARIA DE 1 RS 20833.33 Re" ?O ; 

3 8014/A DURANTE 3 CERES, MESES 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretalia Municipal da Educacao 1 Quantidade. 1001 Valoi rota' as 20.813.33 
4 • PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Dt CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL 

4 

DE 10) DE MONITORES DE ALFABETIZAÇÃO QUE ATUAM No 
SER 

REFORÇO ESCOLAR COM CARGA MORARIA DE SON/A DURANTE 
3 ( RIS) MESES 

1 P52916467 P529 õt. 

QUANTIDADES POR ()RUÃO PARTICIPANTE 
Secretana Municipal da (digna° 1 Quantidade 1.00 1 Valor Tosai RS 79 26$67 
5 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL 
DE 103 DE MONITORES DE ALFABETIZAÇÃO QUE ATUAM NO 
REFORÇO ESCOLAR DE MATE MATICA COM CARGA MORARIA0E SER 1 2 S R$ 9 .66 6. 211 R :

80H/A DURANTE 3 (ERNI MESES 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTiOPANTE 
Socretalia MuncIPal da Educacao 1 Quantidade 2.00 v,vo, rolai P529 166,67 

Prefeitura Municipal de Monsenhor rabona - CE 1 CNP1 07.693 989/0001 05 
DA MATRIZ. n• SN. CENTRO. Monsenhor Tabosa. Ceara. Bolso 

//www.monsenhortabota ct.gov.br/ 
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6 - PRESTAQ10 DE SERvi(0 DE CAPAOTACAD PROTiSSiONAl 
DE 72 DE PROEESSORES DOS ANOS 17.1CIAIS, ANOS fINAJS DL 
iNfORMATICA AVANÇADA PARA DOMINI° DAS TECNOLOGIAS SER 1 RS 20.880.00 P523 71Sil it 

6 EM SALA DE AutA COM CARGA MORARIA DE 80N/A DURANTE 
3 ORES) MESES 

QUANTIDADES POR ORGÃo PARTICIPAHTT 
Secretaria munKteal da Educacão l Quantidade 1 00 l Valor Total RS 20 8.90,0C 

Valor Total RS 159 546.67 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1 A Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa idertificou a necessidade de contratar serviços de 

capacitação profissional para cuidadores escolares, monitores de transporte escolar, merendeira, 

responsaveis pelo preparo dos alimentos da merenda escolar, formação de monitores de 

alfabetização atuantes no reforço escolar e monitores de matemática e infoiniatiea 

Essa demanda surge da importância de garantir que os profissionais envolvidos na educação da. 

crianças est esam devidamente preparados e qualificados para desempenhar suas funções de for 

ef 'ciente e segura. A capacitação desses profissionais e essencial para proporcionar um arnbientt 

educacional adequado, promovendo o desenvolvimento integral dos estudantes e contribuindo 

para a qualidade do ensino oferecido nas escolas municipais de Monsenhor rabos:. 

Portanto, a contratação de serviços de capacita*/ profissional se mostra fundamental pa:a 

atender as necessidades educacionais do município, visando aprimorar as habilidade', 

conhecimentos dos colaboradores envolvidos na promoção da educação, garantindo assim um 

melhor desempenho e resultados positivos para a comunidade escolar como um todo 

3.2 Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada en I 

Topic° especifico dos Escudos Tecnicos Peetimtnate5, apêndice deste Termo de Referencia 

4. DO ALINHAMENTO COMO PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 

4.1. Apresente aainii.au esta prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício de 2024; . 

sob o codigo 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

1. a descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificacan chi 

serviço encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminart... 

apindice deste Termo de Referência. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Os requisitos da contratação. corno nitridos de sustentabilidade, encontram-se pormenorizada em 

tópico especifico dos Estudos Tecnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência 

7. DA VISTORIA 

7.1. Não ha necessidade de realização de avaliação previa do local de execução dos serviços. 

8. GARANTIA DA CONTRATAVA() 

Prefeitura Municipal de Monsenhor Tattosa - CE 1 CNI71. 07 693.989/0001.05 
DA MATRIZ, eitt SN, CENTRO, Monsenhor rebota, Ceara. Brasil 
httfts'itereive monsenhortabosa teitteeibrí 
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8.1 Não havera exigéncia da garantia da contrataçao dos artigos 95 e seguintes da Lei n9 YC133. de 

2021. 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1 Não e admitida a subcontrataçào do objeto Oflff 

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
10.1 Em observáncia ao artigo 49, incisos II e III, da Lei Complementar n9 123/2006, considerando que 

não ha um minimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou 
empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 

estabelecidos no instrumento convocatorio, no presente procedimento não aplicado os benefícios 
do art. 48 da Lei Complementar 123/2006 

11. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

11.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 ¡doze) meses contados do inicio da vigência que consta 
descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133. de 2021. 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

12.1. O fornecedor eras  selecionaria por mero da realizaçâo de procedimento de LICITAÇÃO it -1 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO), com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PRECE:,
POR LOTE. 

Forma de execução 
12.2 O serviço objeto serà PARCELADO 

13. PROPOSTA DE PREÇOS 
13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e inotretos, inclus,ve os resultante., d.,

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal 
previdenciano a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na 
execução do objeto a ser contratado; 

13.2 A proposta de preço devera conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados. quantidade 
solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da 
proposta de no ~imo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos serviços 

14. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
14.1. A HABILITAÇÃO JURIDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentaçào 

14.1.1. No caso cie empresario individual: inscrição no Registro Publico de Empresas Mercantis 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede: 

14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual — CCMEI. cuja aceitação ficará condicionada a 

verificação da autenticidade no sitio www.ponaldoemPreendedorgov.br:
14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede. 
14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato Constitutivo no Registro Civil das PeSSO.V. 

Juridicas do local de sua sede, accmpanhada de prova da indicação do:. seu... 
administradores. 

Prefeitura Municipal de ~senhor Tabela —CE 1 CNP), 07.693.989/0001-05 
DA MATRIZ. ne 5N, CENTRO, Monsenhor Tabosa, Ceara. Brasil 
httpr/ittmlw.monsenlwartabosaee.totr.br/ 
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14.1.6. No caso de cooperativa ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971, 

14.1.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais decreto de 

autorizacãO: 
14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação especifica, ato de registro ou autorizaca 

para funcionamento exped:do pelo orgão competente. 

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 0.1 da 

consolidação respectiva 

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA seta comprovada mediante a apresentação co:i 
seguintes documentos 

14.2.1 Os documentos relativos a regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

independente se a fase de habilitação ira ou não anteceder as fases de apresentação 

de propostas e lances. 

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNP1). atraves do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita 

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação Cadastral atly.1 paia 

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme ocaso. 
14.2.1 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possui: 

inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de inscrição no 
Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal. mediante apresentação de cert‘dac 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RF131 e pi-'a 
Procuradoria -Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os credito--
tributarios federais e a Divida Ativa da União (DAI) por elas administrado:, inclusive 
aqueles relativos a Seguridade Social. nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751 Os 
02/10/2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geio 

Fazenda Nacional, 

14.2.5. Prova de regularidade comi a Fazenda Estadual, relativa ao domicilio ou sede do 
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Debitos 
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos ria Divida Ativa 
expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual: 

14.2.5 1. 

ESTADO DO CEARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR TABOSA 

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 

Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 
objeto licitado, devera comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou nuti 
equivalente, na forma da lei 

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicilio ou sede do 
licitante, mediante a Certidio Negativa ou Positiva COM Efeitos de Negativa. de Debito; 
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa, 
expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal, 

14 2.6.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 
objeto licitado, devera comprovar tal condição mediante a apresentação de 

Prefeitura Municipal de Monsenhor Tattosa - CE I CNP!: 07.693.9B9/0001.05 
DA MATRIZ, nE SN. CENTRO, Monsenhor Tabota, Ceará. Brasil 
ntEPS://www.mornenhortabOSE.ce.tow AR/ 

L 



0 .s orjlt A Mi " 

ESTADO DO CEARA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR TABOSA 

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 
• MONSENHOR 
TABOSA ceCLR Fls  J53  7é.

Vé 
declaração da Fazenda Municipal do domicilio ou sede do o 

equivalente, na forma da lei. 

14,2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço IFGTS) 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Economiza 

Federal: 

14.1.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certaian 

Negativa de Debito% Trabalhistas (CNDT), emitida por orgão competente da Justga 

Trabalho (conforme Art. 3° da Lei N9 12440/2011). 

14.2.9 Declaração de Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos. salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 79 da Constituição Federai, 

14.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n 123. 

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação 

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de 

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda 

que exista alguma restrição, aplicando-se aprazo de regularização 

14.3 HABILITAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentacâo dos 
seguintes documentos, 
14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede 

da pessoa juridica ou de execução patrimonial em caso de pessoas fisgas, emitida ate 
60 (sessenta) dias antes da data da sessão publica ou que esteja dentro do prazo de 

validade constante da própria certidão. 

14.3.1,1. Caso admitida participação de Pessoas Fisgas ou Sociedade Simples, devera sei 
apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor 

do domicilio ou sede do licitante, desde que admitida a sua partiepação na 

licitação 

14.3 2 Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultaoo de Exercício (OREI e demais 
demonstrações contabeis dos? (dois) últimos exercícios sociais apresentados na for ma 
da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisorios 

14.3.2,1 Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao ultimo exercido no 
USO de a pessoa jundica ter sido constguida ha menos de 2 (dois) anos. 

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercido financeiro devem cumprir a exigência 
deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura Ou do ultimo 
Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado ft 

forma da lei. 

14 3.2,3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RI-8 
n9 2003. de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contaba 

Digital - ECD, para fins fiscais e previdencianos poderão apresentar o balanço 
patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão 
digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 29 da citada instrução 

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de 
Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves 
Publicas - Brasileiras - sCP - Brasa 
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14.3 3. Declaração. assinada por Profissional arca Contibit devidamente registrado i‘ 

Conselho Regional de Contabilidade. que ateste o atendimento pelo licitante dos índices 

económicos nos termos do 419, art. 69 da Lei 14.133/2021. aplicando formwas 

seguinte forma 

Índice de Liquidez Geral (2 1,00): 

Ativo Circulante 4 Realizável a Longo Prazo 
LG 

SC = 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

índice de Liquidez Corrente (á 1,00): 

Ativo Circulante 
li — 

Passivo Circulante 

Índice de Solvência Geral (á 1,00): 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

14.3.4. Da analise clOs documentos apresentados serão calculados os Adices Liquidez Gerai 

(LG). liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (1.6), que deverão apresentar restetado 

igual ou superior a 1 (um). 

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade económica 

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovai 

considerados os i iscos para a administração. Património liquido no valor mínimo de 10' 

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização pai a 

data de apresentação da proposta através de indices oficiais 

14.3.6. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benef 'cios 41, . 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n9 123 de 2006 estara 

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

ultimo exercício, 

14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que sera comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos: 
14.4.1. Comprovação de aptidão para execução de objeto de complexidade operacional e St' 

for o CASO. complexidade tecnológica, equivalente ou superior com o desta contratacac 

ou com o item pertinente de seu interesse, por meio da apresentação de certidões oii 

atestados, por pessoas jundicas de direito publico ou privado. ou regularmentc-

ernitid0(s) pelo conselho profissional competente, quando for ocaso. 

14.4.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados ou certidões deverao 

comprovar Que a empresa, ou se for ocaso, o profissional, executou. satisfatoriamente 

objeto compatível com o da presente licitação ou com o item pertinente de seu 

interesse, contendo informações que permitam estabelecer, por proximidade de 

características tecnicas, comparação entre o objeto licitado e o executado pela licitante 
14.4.2.1 Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para 

sua analise serão objeto de diligência 
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14 5 Alem das declarações constantes dos itens especificas acima a licitante deverá apreeengt,

seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 
14.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante respondera pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,1, datei n" 14.133/2021). 

14.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

especificas, na forma da lei (art. 63,IV. da lei n9 14.133/2021); 

14,5.3 Declaração de que SUAS propostas econômicas compreendem a integralidade dos cust 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas lei-. 

trabalhistas, nas normas infr alega is, nas convenções coletivas de trabalho e nos ter''

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da ii 

can_ 63, 19. da nE 14 133/20:1 

ESTADO DO CEARA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR TABOSA 

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 

1$. MODELO DE EXECUÇÃO DO 013,1E70 
Condições de Execução 

15 1 A execução do objeto seguira a seguinte dinamica: 
15.1.1. Inicio da execução do objeto: XXX dias da assinatura do contrato ou da emissão da 

ordem de serviço. 
15.1.2. Descrição detalhada dos métodos. rotinas, etapas, tecnologias, procedimente 

frequência e periodicidade de execução do trabalho 
15.1.2.1. Os serviços deverão obedecer a carga horana estipulada na descrição cicl. 

em locais determinados pela Secretaria. 
15.1.22. A mão de obra e materiais necessários serão por conta da CONTRATADA 
15.1.2.3. Fornecer relatório de execução e relatono fotográfico na conclusão de cada 

serviço. 

Local e Horário da Prestação dos Serviços 
15.2 Os serviços serão prestados no endereço fornecido pela Contratante. 

Materiais a serem disponibilizados 
15.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada devera disponibilitm os materiar. 

equipamentos, ferramentas e utensilios necessatios, nas quantidades estimadas e qualidade> 
estabelecidas, Promovendo Sua substituição quando necessano 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §19, inciso III, da Lei n9 14.133, de 2021) 
15.4. 0 prazo de garantia contratual dos serviços e aquele estabelecido na Lei n" 8.078 de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), 

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
16.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avençadas 

as normas da Lei n9 14.133. de 2021. e cada parte respondera pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

16.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tal.. 
circunstãoCias mediante simples apostila. 

16.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sento:..
que o ato exigir tal formalidade. admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim 
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comer ctal. 
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16.4 O orgão ou entidade podera Convocar representante da empresa para adoção de proviffêtas qllt 

devam ser cumpridas de imediato. 
16.5. Apos a assinatura do Contrato ou instrumento equivalente. o orgão ou entidade podera convocai 

o representante da empresa contratada pata reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estrategias para execução do objeto, do plano complementar de execucão da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis. dentre 

Outros 

Fiscalização 
16.6 A execução do contrato devera ser acompannada e fiscalizada pelo(s) fiscal(isl do contrato, ou peio: 

respectivos substitutos (Lei n9 14.133, de 2021, art 117, caput). 

Fiscalização Técnica 
16.7 O fiscal tecnico do contrato acompanhara a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato. de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração 
16.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato rodas 

as ocorrências relacionadas a execução do contrato, com a descrição do que for 
necessano para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117. §10 ria 
lei n9 14.133. de 2021). 

16.7.2 Identificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal tecnico do Contrato emitira 
notificações para a corredo da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 

16.7.3. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contrato, em tempo habil. a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e Saneadoras, se for o caso. 

16.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas catai. 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor dr,
contrato. 

16.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo hatiii. o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovação tempestiva Ou .1 
prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 
16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação Ja 

contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostaamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos Comprobatorios pertinente.> 
caso necessário. 
16.8 1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuara tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a st,a 
competência, 

Gestor do Contrato 
16.9. O gestor do contrato coordenara a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização no 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histOrico de gerenciamento dei 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorréncias das alterações e das 
prorrogações contratuais. elaborando relatou° COM vistas á verificacão da nprentdadode 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
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16.10. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrUzala4M10 

ocorrências relacionadas a execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o cai(' 

a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competénna. 

16.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstam o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
16.17.. O gestor do contrato emitirá documento com probatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado. com 

menção ao seu desempenho na execução contratual baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de ateu, . 
de cumprimento de obrigações. 

16.13. O gestor do contrato tomara providencias para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata O 
art 158 da lei n9 14.133. de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 

16.14. O gestor do contrato devera elaborar relatorio final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para u 
aprimoramento das atividades da Administração. 

16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para .1 
formalcação dos procedimentos de liquidaçáo e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato 
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17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
171 As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos especificos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa deste exercido. 
na dotação abaixo discriminada. 

Órgão: 0401 Secretaria de Educação 
Dotação Orçamentária: 12.122 0402.2.005 -Funcionamento da Secretaria de Educação 
Elemento de Despesa: 3.3.90 39.00 Outros serv de tett. pessoa jurídica • fonte: 1500.100100 

17.2. A dotação relativa aos exercidos financeiros subsequentes será indicada aptas aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
18.1. O objeto sera recebido provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega ou execução. 

Juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável peio 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
Conformidade com as especificações constantes no Termo de Referencia e na proposta 

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisorio. 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na propost,i 
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, a 
suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades, 

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de Cobrança equivalente pela Administração, apos a verificação da qualidade 
e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

18.4. O prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências [Min' abiaiS. 
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18.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n9 14_133. de 2021, comunicando-se a empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execução do objeto, Para efeito 
de liquidação e pagamento. 

18.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou dr 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas Dela 

Administração durante a análise previa a liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 
18.7 O recebimento provisánO ou definitivo não exciuira a responsabilidade civil pela solidez e peia 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional peia perfeita execução do contrato. 

ESTADO DO CEARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR TA805A 

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 

19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 

19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correra o prazo de dez dias uter: 
para fins de liquidação, na forma da seção anterior. prorrogaveis por igual penado 

19.2. Para fins de liquidação, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento. 
tais CiDn10' 

19.2.1. o prazo de validade. 
19.2.2. a data da emissão; 
19.2.3. os dados do contrato e do orgão contratante; 
19.2.4. o periodo respectivo de execução do contrato; 
19.2.5 o valor a pagar; e 
19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributarias cabiveis. 

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de Cobrança equivalente. ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem Sus ao contratante 

19.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente devera ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência 
Trabalhistas, FGTS, Estado (divida ativa e tributos). Municipio (divida ativa e tributos), nos termos 
do art. 68 da Lei n9 14.133, de 2021 

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado. seta providenciada sua notificaçao. pui 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo 
apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual penodo, a trilemo do 
contratante. 

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera 
comunicar aos orgàos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a inadimplência 
do contratado, bem como quanto a existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus creditos 

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessanas à rescisao 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado
ampla defesa. 

19.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, ate que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situado fiscal. 

19.9 O pagamento sera efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidaçao 
da despesa, conforme item anterior 

19.10 O pagamento sera realizado por meio de ordem bancaria, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

19.11 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

c-
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19.12. Quando do pagamento. sera efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável 

19.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houvei, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

19.13_ O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ns. 
123. de 2006. não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto. O pagamento ficará condicionado a apresentação de comprovação. 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

Monsenhor Tabosa • CE. lide Junho de 2024 

n  / 

014t) 
Francisco Barbosa Filho 

Coordenador do Transporte Escolar 

Marcos Martins de Pinho 
Secretario Adjunto de Educação 

41\ 4„ .147 
Felipe Rodr gues Matos Carvalho 

Nutricionista 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR TABOSA 
íCw rpi MI:M(71:nd DA EDUCAÇÃO 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

Unidade Requisitante 
Secretaria Municipal da Educação. 30.276.294/0001-40 

Alinhamento com o Planejamento Anual 
A necessidade objeto do presente estudo possui previsão no plano de contrafações anual 

etape,rado na 0/ganização para o e cedei° 2024 e esta formalizado no DFD rd' 34. 

11 ao  202 Equipe de Planejamento 
CIO Francisco Barbosa Filho, Marcos Martins de Pinho. Felipe Rodrigues Matos Carvalho 

Problema Resumido 
Baixa eficiiincia e produtividade dos servidores públicos na Prefeitura Municipal de Monsenhor 

1-0 Tabosa, devido á falta de atualização e aprimoramento de Suas habilidades técnicas c 
administrativas. 

1 

• 

Cm atendimento ao inciso i do .it. 18 da lel 10.133/2021. O presente instrumento caracteriza 

primeira CAPA CIO planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido ri 

buscar a melhor solução para atendimento da necessidade anui descrita 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa identificou a necessidade de contratar serviços de 
capacitação profissional para cuidadores escolares, monitores de transporte escolar, merendeiras 
responsáveis pelo preparo dos alimentos da merenda escolar. formação de monitores dt 
alfabetização atuantes no reforço escolar e monitores de matemática e informática. 

Essa demanda surge da importância de garantir que os profissionais envolvidos na educação das 
crianças estejam devidamente preparados e qualificados para desempenhar suas funções de forma 
eficiente e segura. A capacitação desses profissionais é essencial para proporcionar um ambiente 
educacional adequado, promovendo o desenvolvimento integral dias estudantes e contribuindo para 
a qualidade do ensino oferecido nas escolas municipais de Monsenhor Tabosa. 

Portanto, a contratação de serviços de capacitação profissional se mostra fundamental para atender 
às necessidades educacionais do municipio, visando aprimorar as habilidades e conhecimentos dos 
colaboradores envolvidos na promoção da educação, garantindo assim um melhor desempenho e 
resultados positivos para a comunidade escolar como um todo. 
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1. Experiência comprovada na capacitação prohssional de cuidadores escolares, monitores de 

transporte escolar, merendeiras, monitores de alfabetização e monitores de matemática e 

informática. 
2. Profissionais qualificados e certificados para ministrar os cursos de capacitação. 
3. Metodologia de ensino inovadora e eficiente, com foco no desenvolvimento das habilidade. 
necessárias para cada função. 
4. Material didático atualizado c adequado para Cada segmento de capacitação. 
5. Acompanhamento pedagógico durante todo o processo de formação. 
6. Infraestrutura adequada para a realização dos cursos. incluindo equipamentos e recursos 
tecnológicos. 
7. Garantia de certificação aos participantes que concluírem com sucesso o curso de capacitação 
8. Relatório de acompanhamento pos•capacitação. visando avaliar o impacto das formações nas 
práticas profissionais dos capacitados_ 
9. Preço competitivo e compatível com o mercado, levando em consideração a qualidade dos serviços 
prestados. 
10. Atendimento personalizado e suporte técnico durante roda a vigência do contrato. 

SOtuÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO 

1. Contratação de empresa especializada em capacitação profissional: 
VANTAGENS: 
• Profissionais qualificados e experientes na área de capacitação profissional 
• Possibilidade de personalização do treinamento de acordo com as necessidades específicas dos 

profissionais envolvidos 
• Garantia de qualidade nos serviços prestados 
DESVANTAGENS: 
- Custo mais elevado em comparação com outras soluções disponíveis 
- Dependência da disponibilidade da empresa contratada 

2. Parceria com instituições de ensino ou centros de formação profissional: 
VANTAGENS: 
- Potencial redução de custos pela utilização das estruturas já existentes nestas instituições 
• Possibilidade de estabelecer uma parceria de longo prazo para futuras capacitações 
- Credibilidade das instituições de ensino perante a comunidade 
DESVANTAGENS: 

- limitações na personalização do treinamento de acordo com as necessidades especificas dos 
profissionais 

• Menor flexibilidade de horários e formatos de capacitação 

3. Realização cie cursos onlioe ou sernipresenc iais. 

VANTAGENS: 
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- Flexibilidade de horários e locais de acesso aos cursos "Perrwit-,.

- Custo geralmente mais baixo em comparação com treinamentos presenciais 

- Possibilidade de acompanhamento remoto da evolução dos participantes 

DESVANTAGENS: 
- Menor interação entre os participantes e instrutores 
• Necessidade de acesso à internet e tecnologias adequadas por parte dos participantes 

Capacitação interna realizada pelos próprios profissionais da Prefeitura: 
VANTAGENS: 
- Custo reduzido, uma vez que não há contratação de terceiros 
- Valorização dos profissionais da própria instituição 
- Maior integração entre os diferentes setores da Prefeitura 
DESVANTAGENS: 
- Possível falta de expertise dos o:Cíprios profissionais da Prefeitura na área de capacitaçáo 
- Dificuldade em conciliar as atividades de trabalho com a realização da capacitação interna 

Ao analisar essas possíveis soluções, é importante considerar as necessidades especificas dos 
profissionais a serem capacitados, o orçamento disponNel. o tempo disponível para a realizaçao 
capacitação. entre outros fatores. A escolha da melhor solução dependerá da análise destes 
elementos em conjunto com as vantagens e desvantagens de cada alternativa apresentada. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO 

CONTRATAÇÃO DF EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DF CAPACITAÇAO 
PROFISSIONAL PARA CUIDADORES ESCOLARES. MONITORES DE TRANSPORTE ESCOLAR. 
MERENDEIRAS QUE ATUAM NO PREPARO DF ALIMENTOS DA MERENDA ESCOLAR. FORMAÇÃO DE 
MONITORES DE ALFABETIZAÇÃO QUE ATUAM NO REFORÇO ESCOLAR E MONITORES DE 
MATEMÁTICA E INFORMÁTICA JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICLPIO 01 
MONSENHOR TABOSAJCE. ATRAVÉS DE PROCESSO LICITATÓRIO NA MODALIDADE DE PREGÃO, 

QUANTITATIVOS E VALORES 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇA0 

Item Descrida Unidade Nane- FIE Unid RE Total 
1 • PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CAPACTIAC,ÃO PROF MONA' 
PARA 120 CUIDADORES ESCOLARES QUE ATENDEM AOS 

1 ALUNOS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL CO!' CARGA MORARIA DE SEP 
(4341/A &TRAVES DE ENCONTROS PERIODICOS DURANTE 3 
ORES) MESES 
2 -PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL 
DE 40 MONITORES ESCOLARES PARA QUALIFICAR AS 

2 ATIVIDADES DE RECEPÇÃO E CONTROLE DOS ALUNOS DO SIM 100 
TRANSPORTE. COM CARGA HORÁRIA IX BOWA ATRAI/ES DE 
FIKONTROS CYRINMEtOt ESDRANIT 2 TIRES) mc5C 5 

3 3- PRESTAÇÃO OE SERVIÇO DE EAPACITAÇA0 PROFISSIONAL SER 
Of 40 MERENDEIRAS QUE ATUAM NO PREPARO Cif 
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ATAuF mos a...MERENDA ESCOLAR COM CARGA HORÁRIA DF 

808/A DvRANIt 3 ITRFST m(SES. 

4 PRESTAQ40 O( St MAÇO DE CAPACITAC,A0 PROFISSIONAL 

a De 100 DE NTONITCRIES DE ALFABETIZAÇÃO QUE ATUAM NO 

REFORÇO ESCOLAR COM CARGA HORÁRIA DE 804iA 
SER 1,03 

RI 
19 te.6.0/ 

R s 
ZV 1CA • 

DURANTE 3 TERÉSI MESES 

5 • PRESTAÇÃO DE SZReKt) DE CAPACITAÇÃO PROE:SSEOVAL 

5 
DE ICED DE MONITORES ti ALF~0 QUI ATUAM NO 
REFORÇO iscam rx mAILMÁTICA C014 CARGA iCTRARuL 

SER 300 
RS 

29.66.67 
RS 

?9 ISe 

DE 13014:41 DURANTE 3 INt(S) MESES. 

6 - PRESTAÇÃO Ca SERVIÇO DE CAPACITAÇÃO PROFISE4ONA1 

DE 72 DE PROFESSORES DOS ANOS INICWS. ANOS FINAS DE 
RS RI 

6 INFORMÁTICA AVANÇADA PARA DOMNIO DM TECNOLOGIAS SER 1,00 
20.8130.0U 20880 a., 

EM SALA DE AULA CO" CARGA HORÁRIA DL BOK A DURANTE 
3 (IRES) MESES. 

Valor Total 

PARMAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

RI IS, 5416.67 

Parcelamento formal. realização (IP uma Unica licitação. Mas casa parcela da solução sendo adjuoicada em 

lotes/itens distintos 
A realização do processo de contratação em parcelas é justificada pela necessidade de implementar a 
solução de forma gradual e eficiente. Dessa forma, a divisão da contratação por itens distintos 
permite uma melhor gestão dos recursos financeiros, além de garantir um acompanhamento mais 
detalhado da execuçao dos serviços. Assim, o parcelamento formal da contratação se torna uma 
estratégia viável para garantir a qualidade e eficácia da capacitação dos servidores públicos dá 
Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa. 

RESULTADOS PRETENDIDOS 

Com a contratação da prestação de serviços de capacitação profissional para os servidores publicos 
da Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa, espera se um aumento na eficiência e produtividade 
dos mesmos. Isso ocorrerá devido á atualização e aprimoramento das habilidades técnicas 
administrativas dos funcionários. 

Em termos de economicidade, investir na capacitação dos servidores pode trazer uma redução de 
custos a longo prazo. Com funcionários mais qualificados, haverá menos erros e retrabalho. 
resultando em urna utilização mais eficiente dos recursos materiais, financeiros e humanos 
disponíveis. 

Além disso, ao proporcionar oportunidades de capacitação. a Prefeitura poderá reter talentos c 
motivar seus colaboradores, evitando gastos com turnover e treinamento de novos funcionários 
Dessa forma, a contratação dessa solução não só trará benehcios imediatos, como também 
contribuirá para o desenvolvimento sustentável do municipio. 

Prefeitura Municies/ de Momenhor Tatou - CE 1 CMPE. Cil 693.989/0001-05 
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PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS 

1. Realizar Realizar levantamento das necessidades de capacitação de cada grupo de servidores envolvidos na 

solução escolhida. 
2. Elaborar um plano de capacitação especifico para cada grupo de servidores, considerando suas 

habilidades atuais e as necessidades identificadas. 
3. Realizar a contratação de empresas ou instituições especializadas em capacitação Profissional Paro 
fornecer os cursos necessarios. 
a. Estabelecer critérios claros de avaliação de desempenho dos servidores após a capacitacào. para 

garantir a eficácia das ações. 
5. Capacitar fiscais de contrato para acompanhar a execução dos serviços de capacitação, garantindo 
a qualidade e cumprimento do contrato. 

CONTRATAÇÕES CORRELATAS 

Não se aplica. 

IMPACTOS AMBIENTAIS 

Possíveis impactos ambientais da prestação de serviços de capacitação profissional para os 
funcionários da Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa podem incluir o consumo adicional de 
energia elétrica para realização de treinamentos, geração de resíduos de materiais utilizados durante 
35 formações e emissão de gases devido ao deslocamento dos participantes até os locais de 
treinamento. Como medidas mitigadoras. é importante adotar práticas de economia de energia. 
como utilizar equipamentos com selo de eficiência energética, incentivar o uso de tecnologias digitais 
para reduzir o uso de papel e implementar a coleta seletiva de residuos para reciclagem. 

Além disso, é necessário garantir a logística reversa adequada para o descarte correto de 
equipamentos obsoletos ou danificados utilizados durante a capacitaçào. como computadores, 
impressoras e outros dispositivos eletrônicos. A contratação de empresas especializadas em 
reciclagem de eletrônicos pode ser necessária para garantir o descarte adequado desses materiais. 
conforme determina a legislação ambiental vigente. 

Os exames preliminares demonstraram que a contratactso da soluçào mencionada, e tecnicamente necessar ia. 
contudo. Sua viabilidade é apenas parcial. Portanto, com base no exposto. podemos DECLARAR que a 
contrai:4o roposta para é PARCIALMENTE VIÁVEL 

Prefeitura Municipal da MonientLor Lanosa - CE I CNP:: 07.643.989/C001-05 
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICA N2 XXXX/XXXX 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 061.2024-SME 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
QUE FAZEM ENTRE SI 0(A) E  

0(A) , com sede no(a) inscrito(a) no CNPJ/MF sob o , neste ato representado(a) 
pelo(a) Sr(a) MARCOS MARTINS DE PINHO, doravante denominada CONTRATANTE, e 
o(a) inscrito(a) no 
sediado(a) na   doravante designada CONTRATADA, 
neste ato representada pelo(a) Sr.(a)   portador(a) 
do   tendo em vista o que consta no Processo n2 061.2024-SME 
e em observância às disposições da Lei n2 14.133, de 12 de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL PARA CUIDADORES ESCOLARES, MONITORES DE 
TRANSPORTE ESCOLAR, MERENDEIRAS QUE ATUAM NO PREPARO DE ALIMENTOS DA 
MERENDA ESCOLAR, FORMAÇÃO DE MONITORES DE ALFABETIZAÇÃO QUE ATUAM 
NO REFORÇO ESCOLAR E MONITORES DE MATEMÁTICA E INFORMÁTICA PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE 
MONSENHOR TABOSA/CE., nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 

1.3.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de .de 12 meses, podendo ser 
prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que 
haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e 
os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 
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2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada aó-ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o 
cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação 
dos serviços tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 
mantém interesse na realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 
prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 
habilitação. 
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 

termo aditivo. 
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e 
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V) 
5.1. O valor total da contratação é de 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 
índice do IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor, 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 
XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n2 14.133, de 2021; 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 
de Referência; 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

(813) 3696-1117 
Praça Ide Setembro, 15- Centro 

Monsenhor Tabosa/CE 

CEP: 63.780-000 
9 yiwoassasix.lx 



2 PREFEITURA DE 

• MONSENHOR 
TAE3OSA 

oftA tw4s,
1/4> 

ur; Els  _201-  rts-

V 
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocaela.-Óceral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2v, da Lei n9 14.133, de 2021. 
8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

110 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 
XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representa-
lo na execução do contrato. 
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 
designar outro para o exercício da atividade. 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 
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9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da)~,c.ução- do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n2 8.078, de 1990), bem como 

do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda. manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 

memorial descritivo ou instrumento congênere. 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

(88)3696-1117 
Praça 7 de Setembro, 15 - Centro 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

fl

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente 

parágrafo único, da Lei n2 14.133, de 2021; 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de 

do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais. 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
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9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato: a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 
116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram 
as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n2
14.133, de 2021; 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 
9.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia 
e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 
capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a 
execução dos serviços; 

MI INC [PIO 
VERDE 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES Á LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n2 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 62 da 
LGPD. 
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
Contratado. 
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
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10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadord"-e....5d6ccontratados o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
responsável por garantir sua observância. 
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados. 
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD. 
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 19 do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

vERDE 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n9 14.133, de 2021, o 
contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato: 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inicie:meei ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n9 12.846, de 19 de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
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I) Advertência, quando o contratado der causa ,â„pinexeggio parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de pendidãde mais grave (art. 
156, §29, da Lei n9 14.133, de 2021); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 49, da Lei n9
14.133, de 2021); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §59, da Lei n9 14.133, de 2021). 

IV) Multa: 
1) Moratória de 1% (um. por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias: 
2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do 

contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela 
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia. 

a. O atraso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração a 
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do 
subitem 12.1. de 10 % a 30.% do valor do Contrato. 

4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na 
alínea "c" do subitem 12.1, de 20% a 30% do valor do Contrato. 

5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será 
de 20.% a 30% do valor do Contrato. 

6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será 
de 5% a 20% do valor do Contrato. 

7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será 
de 8% a 25% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 
156, 499, da Lei n9 14.133, de 2021) 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §79, da Lei n9 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 
Lei n9 14.133, de 2021) 
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §89, da Lei n9 14.133, de 2021). 
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12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiCial, ., nitfita poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias., a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n2 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei n2 14.133, 
de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida: 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n2 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei n2 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei n2 14.133, de 2021) 
12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Iniclôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 
n2 14.133, de 2021) 
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei n2 14.133/21. 
12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão 
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME n2 26, de 13 de abril de 2022. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRÁTUAL (art. 92, 
XIX) 
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e. nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 
13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei n2 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 
Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1.. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

13.5.2.. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.531.. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 
por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021). 
13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV. da Lei n.2 14.133, 
de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento da F.M.E., na dotação: 

1811 3696-1117 
Praça 7 de Setembro, IS- Centro 

Monsenhor Tabosa/CE 

CEP: 63.780-000 
9 ',rum msrmenboiabdsa cerztoyb! 



compostos pela conciliação, conforme art. 92, §12, da Lei n2 14.133/21. 

de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 

caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao art. 82, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 
art. 72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n2 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

seguintes da Lei n2 14.133, de 2021. 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n2 14.133, de 2021). 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 

2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92, §1.2) 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Monsenhor Tabosa para dirimir os litígios 

(PM 3696.1117 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subseqUeine setg indicada após 

contidas na Lei n2 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

136 da Lei n2 14.133, de 2021. 
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Praça 7 de Setembro. 15 - Centro 

Monsenhor Tabosa/C1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR TABOSA AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO 
ELETRÔNICO N2 061.2024-SME A Secretaria de Educação de Monsenhor Tabosa - CE, 
torna público que realizará as 09:00hs, do dia 26 de setembro de 2024, no endereço 
eletrônico https://compras.m2atecnologia.com.bd, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL PARA CUIDADORES ESCOLARES, MONITORES DE 
TRANSPORTE ESCOLAR, MERENDEIRAS QUE ATUAM NO PREPARO DE ALIMENTOS DA 
MERENDA ESCOLAR, FORMAÇÃO DE MONITORES DE ALFABETIZAÇÃO QUE ATUAM NO 
REFORÇO ESCOLAR E MONITORES DE MATEMÁTICA E INFORMÁTICA PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE MONSENHOR 
TABOSA/CE.. O edital e seus anexos, poderão ser obtidos nos endereços eletrônicos 
https://compras.m2atecnologia.com.br/ - https://www.monsenhortabosa.ce.gov.brt 
https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacao/abertas; Informações 
no endereço: Praça 7 de Setembro, 15, Centro, Monsenhor Tabosa -CE. Monsenhor 
Tabosa/CE, 11 de setembro de 2024. Marcos Martins de Pinho — Ordenador de 
Despesas da Secretaria de Educação. 

Circular com Data de 12.09.2024. Nos seguintes veículos 

- Diário Oficial da União; 
- Diário Oficial do Estado do Ceará; 
- Diário o povo 

Faturar pela Secretaria de Educação 

18813696 1117 
Prata 7 de Setembro. IS -Centro 

Monsenhor Tabosa/CE 

CF P 63 780000 
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ESTADO DO CF.AR Á - PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSAPÉ - EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO - ADITIVO N' 01 AO 
CONTRATO N 2040501/2024.2 -OBJETO: ACRÉSCIMOS DE QUANTITATIVOS ao contrato inicialniente pactuado para a Contratação de serviços 
de retenção de reforma de 01 (uma) praça no bairro Nossa Senhora de Fátima, sede do munIciplo de Nlassapt - CE, Lote foi da licitação, kfitiElt 4,2,. 
do NI si PP n° 5747 do Governo do estado. CONTRATANTE: Município de Masupé-CE., através de sua Prefeitura Municipal. represemagNise a tua
Secretaria de infrao.strutura e Meto Ambiente. CONTRATADA: ACI. CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA.. iCNPJ: 47 ‘43:497 0001- t , 
201. representada pelo Sr ANTONIO CARLOS LEITÃO FILHO. VALOR GLOBAL DE ACRÉSCIMO: RS 16.268.74 (dezesseis mil du: os e sessenta et 
c oito reais c setenta c quatro centavos). FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: lei n" 14.133.21, e na Cláusula terceira do premo comuto. DAS: 09400202epil 
INFORMAÇÕES: Contioalii de Licitação. Rua Major José Paulino. n" 191. Centro. de 08 às I3h. E-maill: comissaolic202 I ar, 'pai' en IffitCE 
José Estiado Farias. Secretário de Infraestrufura e Melo Ambiente. n "R 

• 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE NIASSAPÉ - EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO - ADITTVOI N• 04 AO V 
CONTRATO N' 22911012022- OBJETO: PRORROGAR o prazo de vigéncia do contrato de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPF.Cf4oWADA t e ,
NA EXECUÇÃO I» CONSTRUÇÃO I» DRENAGEM URBANA DO TIPO GALERIA NA RUA MANOEL DIAS. BAIRRO CAMPO DO %littera: 
MUNICIPIO DE MASSAPE-CE. CONTRATANTE: Municimo de Massapé-CE.. através de sua Prefeitura Municipal, representada pelo seu Secretário 
de Infraestrutun. CONTRATADA: G'TM ENGENHARIA LTDA. qCNN sob to a° 42340.181 0001-45), representada pelo seu Sócio Administrador.° Sr 
José Gelmar Tavares de Figueiredo FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: alínea "h" do Inciso II do Caput do art. 65, no inciso 111 do § I" do art. 57. ambos da 
Lei n°&666'93. DATA: 03 09.2024. INFORMAÇÕES: Comissão de Licitação. Rua Major litSé Paulino. n" 191, Centro. Fone: (1(8) 3643-1066. JOSÉ 
EVILÁSIO FARIAS. Secretário de Sarnento:tora. 

• •• ••• ••• 

••• ••• ••• 
ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSAPÉ - EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO - ADITIVO N' 03 AO 
CONTRATO N' 22911012022- OBJETO: PRORROGAR o prazo de vigéncia do contrato de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA EXECUÇÃO DE CONSTRUÇÃO DE DRENAGEM URBANA DO TIPO GALERIA NA RUA MANOEL DIAS. BAIRRO CAMPO DO MILLER. 
MUNICIPIO DE MASSAPE-CE. CONTRATANTE: Município de Massapé-CE. através de sua Prefeitura Municipal. representada pelo seu Secretário 
de Infroestrutura. CONTRATADA: GTM ENGENHARIA LTDA. (CNN soba n" 42.340.181 0001-45). representada pelo seu Sucio Administrador. o Sr 
José Odorar Tavares de Figueiredo FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: alínea do Inciso II do Capta do ali. 65. no Inciso III do 1" do an. 57. ambos da 
Lei n1(.666/'93. DATA: 03)05 2024 INFORMAÇÕES: Comissão de Licitação, Rua Major José Pauline. n°191. Centro. Fone: »O» 3643-1066. JOSÉ 
EVILÁSIO FARIAS, Secretário de Infrantrutura. 

••• ••• ••• 
ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA NILINICIPAL DE MASSAPÉ - EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO - ADITIVO N" 02 AO 
CONTRATO N' 22911012022 - OBJETO: PRORROGAR o prazo de vigéncia do contrate dc CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA EXECUÇÃO DE CONSTRUÇÃO DE DRENAGEM URBANA IX) TIPO GALERIA NA RUA MANOEL DIAS, BAIRRO CAMPO DO MILLER, 
MUNICIPIO DE IMASSAPE-CE. CONTRATANTE: Alunicipio de Massapé-CE, através de sua Prefeitura Municipal. representada pelo seu Secretarie 
de Infraestrutura. CONTRATADA: (TEM ENGEM IARIA LTDA. (CNP) sob o n" 42.340.181/000I-45). representada pelo seu Sovo Administrador, o Sr 
José Crelmar Tavares de Figueiredo. FUNDAMENTAÇÃO I.EGAI.: alinea"b" do Inciso II do Caput do ao. 65. no Inciso Ilido § Is do art. 57. ambos da 
Lei n°8.666/93. DATA. 05.101;2024 1NFORNIAÇÕF-S: Gmtissão de Licitação. Rua Major José Pauline. o" 191. Centro. Fone; 1881 3643-1066. JOSÉ 
EN'ILÁSIO FARIAS. Secretário de formo-Urinem. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE NIASSAPÉ - AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N" 
1090901/2024 (Licitamaisbrasil) - Datas c horários (Hora de Brasile»: Inicio do acolhimento, 13/09/2024. 08h; Fim de acolhimento c abenura das 
Propostas 26/091024, 8h; Inicie da Disputa: 26109/2024. às 011:15b. OBJETO: Contratação de serviços para realização de procedimentos médico. 
hospitalares destinado, aos usuários do SUS. através da See. dc Saúde da Prefeitura Municipal de Massapé-CE.. conforme Convénio n" 140 2022 da Scc. de 
Saúde de Governo do Estaile do Ceará. VALOR DO EDITAL: Gratuito. INFORMAÇÕES: Prefeitura Municipal. Rua Major José Pauline, n" 191 C •ntro 
dc 08 as 1311, ou pelo e-mail: comissaolie2021Msmail.com. Massapé-CE. (9/092024 - José Gilson Andrade Vasconcelos. Secretário de Finanças e 
Ordenador de Despesas da Sec. de Saúde. 

••• ••• ••• 
ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR TABOSA - AVISO DE RETIFICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N' 
058.2024-GM - O Governo Municipal de Monsenhor Tabosa-CE. coma publico a RETIFICAÇÃO do Aviso de Licitação, Pregão Eletrônico N' 058.2024-
GM OBJETO: Registro de Preços visando a Futura e Eventual Aquisição de veicules diversos tipo passeio, e ambultincias. ~forme especificas-Cies 

g  •  irov.btfindexaahniticitaciosiaberms.

constantes, destinados à varras Unidades Administrativas do Município de Monsenhor Tabosa-CE. Mamado para as 141130min, do dia 18 de Setembro 
.k 2024 no Endereço Eletrônico: bons. !comeras m2ateenolugia.ettiak, o Edital e seus anexos. poderão ser obtidos nos Endereços Eletrônicos: bom' 

mlatecnologia combt/ - blifr$: .WWW.monscnhortalxbase ov.br huns:1 municitoos-licoacees.teece  IML
as 14h30min. do dia 18 de Setembro de 2024.) El A-SL: as 156 do dia 25 de Setembro de 2024. Informações no Endereço: Praça 7 de Setembro. 

N' IS. ('entro, Atonsenhor Tahosa•CF. Monsenhor Tubos:e-CF. II de Setembro de 2024..bisé Wilion Sales de Sousa - Secretário de Saúde. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR TABOSA - AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO E LETRONICO 5" 
061.2024-SME - A Secretaria de Educação de Monsenhor Tahosa-CF, iorna público que realizara as 09h, do dia 26 de Setembro de 2024, no Endereço 
Eletrônico: buis:, compras m2atecnolopm com hz. (Neto Prestação de gen iço. de capacliação profissional para cuidadores escolares. monitores 
de transporte escolar, merendeiras que atuam no preparo de alimentos da merenda escolar, formação de monitores de alfabetização que atuam 
no reforço escolar e monitoro de matemática e informática para atender as necessidades da Secretaria de Educação do Municiplo de Mantenho, 
Tabosa/CE. O Edital c seus anexes, poderão ser obtidos nos endereços :leo:micos: Imos 'Cullinrã5 in2ateenoloina corai, • Inius; isvsinv monsciihorhabos 
çe gov hz» bons: frounictpins-licitacees tee ce eos: brindes plip LICiÇ4i:40  atyjilà: Informaçôe. no Endereço Praça 'dc Setembro. N" IS, Centros Monsenhor 
Taba:a-CE ‘Ionsenhur Tabosa-CE. II de Setembro de 2024. Marco. Martins de Pinho - Ordenador de Despesas da Secretaria de Educação. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA NIUNICIPALDE ITAPIPOCA - l'ADITIVOM) CONTRATO DE GESTÃO N" 032024 -COMUNICADO 
DE INTERESSE PÚBLICO N° 08.11.2024 -Secretaria de Saúde. Cujo OBJETO é tono-mação de Organização Social para o gerenciamento e execução 
de atividades. attes e setviços dc saúde no Hospital Regional de Itapipoca Dr. António Pinheiro de Freitas no Municipio de liapipocaCE. EMPRESA 
CONTRATADA: INSTITUTO DE EXCELÊNCIA EM SAÚDE PUBLICA. inscrita no CNP; N' 10.779.749,000142. VALOR DO ADITIVO: RS 
1.414.244.11 (Um Milhão e Quatrocentos e Catorze Md e Duzentos e Quarenta e Quatro Reais e Onze Centavos). DATA DO ADITIVO: 11 09.2024. 
CONTRATANTE: Seetetana de Saúde Itapipoca-CF... 05 de Setembro de 2024. Venosa Bezerra Cantinho - Secretário Executivo da Secretaria de 
Saúde 

••• ••• ••• 
ESTADO DO CEARÁ • PREFEITURA MUNICIPAL DE APUIARÉS - AVISO DE LICITAÇÃO O PREGOEIRO DO MUNICIPIO DE APUIARES. 
toma publico. aos interessados que a. 09:00h do dia 30 de Setembro de 2024. na httrisglicitamaisbrasil.combr. realizará a licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO N" 1009.012024. conforme descrito no edital e seus anexas, visando a CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA FM GERAL. COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS DE ATE 30141/2 TROCA DE COMPRESSOR, PLACA 
ELETRÔNICA. INSTALAÇÃO E CONTROLE EM APARELHOS DE AR CONDICIONADO DE 7.00013TUS A22.000 BTUS TIPO SPLIT JUNTO AS 
UNIDADES ADMINITRATIVAS DO MUNICIPIO DEAPCIARES.CE. CONFORME DESCRIÇÃO NO TERMO DE REFERENCIA. O edital poderá 
ser lido e obtido nos endereços elevámos hnps:I/licitamaisbnuileom.br. https:/Newsvaptuares.ce.gov.brilicitacaophp. Maiores informações no endereço. 
situada á Av. Gomes da Silva. 94. Centro. Apuiarésre.E. no horário de 08h0Ornin às 121)00min. AputaréstE. II de Setembro de 2024. SAMUEL DE 
CASTRO MARQUES. Pregoeiro. 
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muna coes o CNP( 21.975 781/001•00. vencedora do Lote 4, com o Moi global de 
RS 8.712.00 (oito mile seleCentOS e dote dom real; e noventa Centavos), lendo o 
ProCeSs0 140 HCOPINI•d0, Para rnalOsel ntOrmtides procurar na sala de reuriões da 
Sorrindo. na Rua Cal entiSnlo IMICHAM nti 2121, (entro . urnoteo do Morte 
Ceva 

ND! Moreno de OlInCtOrnin dl 13.1s0Omm. em dos unis ou atreves do sito 
lta • Tribunal de Cantas do turado do Ceará 

Limoeiro do Nonefa. 10 de Seterntd0 de 2024 
EMANUELE( SARAM élOtANDA CRISÓSTOMO 

gecrenna de bride 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
melo ELETRÔNICO to (/nuolvt • PC 

AS Divenat Secretarias do mungido. atuns doia) 'adua( ditIod'Orn. 
tornam publico twe realizará h 10 CO!'. do Si lá de setembro ao 2024. no endereço 
eletrdneo htto://comprai mantem:ogro com br/ Preido ne 006/2024D1Vt-dt Objeto. 
apu.143o de veiculai a4tOMOCOres para %tom kl necessidades das dvesa; urentanas do 
enuNCIINO de NeOndasp/CE O *Orlai e seus anexos, poderao ler Obtido Hos endereço. 
ebettõneos ',Rol/tortos nÔmeenologla tom br/ e intOs NAVA 40v br/pistpnat-t. 
Internação, pelo eme! kdaraornambacaPErnall Ciam 

Montara/CE. II de setembro de 2024 
MAR.4 Hit0A DA SILVA MAREIRA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR TABOSA 

AVISO DE LtorAçAo 
PREGÃO ELETRÔNICO Ne et.zez.-sme 

A Secretaria de (ducaç.k de agronsenisor Taboad. torna Orago Que realizara 
a; 0911. 6o dia 26 de Setembro de 2024. no Entlend Eletrônico 
Mio.//compras ohtecodlogsa Com bri Objeto >folga> de telYNCIS de CaPaddin.lo 
penfissional pare cuidadores ruo:ants. inOndOtet de WantpOrte eseeZet. eneeendmiat que 
atuara no Ceroas0 de alimentos de merenda escolar formado de morno', de 
allabon400 sue atuam no reforço escolar, monitores de rnaternikge e informátrca paia 
atender as netesodues da Secretaria de (durada do Minero° de Menet& 
reboa/CE Modalidade. Magia Eletrortgo let 081 2024•SME O Editar e teu; anexo 
Poderio ser obtidos nos endereços eSeidnitos bltps //compras mktetneSaLba tom br/ 
Anos //werrinomennortabata ce dar Pet Mips MmunsetNos-
'estames Ice te por bektdee PIWSPIOCIONDOrta$: Informante' no Enderedi Praça 7 de 
Setembro. Ne 15, Centro, Monsernor Taberna 

Montenhor Tábua CE. I/ de Setembro de 2024. 
MARCOS MARTINS DE PINHO 

Ordenado,  Ce Despesas da &romana de Educado 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MULUNGU 

Avno of uctAuto 
melo arriOreco 11/1024 • P1 

A liete-tura Munrcoal de MulunipéCE. torna pudico pua conheoment0 dos 
rmeeessadot que Iara ...aluar liciteclo na modsdade Prega° Elertingo, tombado soo o 145 
010/2024 PI. tom cinema de rurgarrsento MENOR PREÇO POR LOTE, tendo corno otoeto 
a can:rançá° de Intuindo Sanaria Psidga ou Privada Ne,  DOeral Ol SeN4:01 de 
Processamento e Gerendamento de Créditos da Edna de Pagamento dos Senadores 
Moo, inativo e Penuomstas Abrangendo os Adendldat durante a V41npa e Execrado do 
contrato da Administração [área e Indireta do Mungido de MulungutE. A Cornisigo de 
14100 COmunrce aos intereilad01 sue a entrega das cropostas comerciais será ate a, 
DINTOmin de dia 25 de setembro de 2024 e a Smilo de Disputa de tange as 10h0011 na 
dia 25 de Setemtate de 2024 O edital o seus anelos ettano dignei/veia atreves dos 
Seguintes sins- mmetcecepovbrAgitacees e sweerbbminethulacottccon lar. Maroto 
informaçâo no endereço citado do pelo Fone 0351 3318•1724 das 0800 Is 1103 notas 

Mulungu-CE. 31 de setembro de 2024 
DICKEN(S SILVA DO NASCIMENTO OuvEIRA 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRONIE0 ser Ir 01.007/2014 nu 

Prep., Eietrorice. para Registro de Preços h' 01 007/2024 PERP. Obre: 
Registro de Ruço Olia loura e eventual cantralado de empresa especializada sara 
Oubglio de relerdes NOP Ourdenha, Sais de lanches, tandulettel. <Orle tareie e %reste 
de buffel para atender ai nettiSidniet das diversas unidades Adminstritival. Estado de 
Ceará A Atente de Contratae50 de aaCabitia-CE toma Público ova conleorreme dos 
interessados Que ate a dia 27 de setembro de 2024, ti /000 bons Iliorkro de Brado), 
estará retetier4o as propostas referentes a este Dreno, no endereço eletrônico 
"1415plifiromprasm2atecnologia tom te' O Editai podei-a sei obtido no endereço eletrônico 
acima mencionado e lambem no PNCP Ottpolldrintogbill • Sue da Prefeitura MimiaTdai 
de Pauline Intim //Intatuba ce goverill e rio lute do Entornai de Contas do Estado do 
Cem! •Td envoy Ice ce gov.bflliciuçóel. Cluallaire imiti/neer:et sedo gestadet se. 
Agente de contratado, ourame o emediente normal (08.03 a; 1401 horas, 

Pacatuba-Ce, 11 oe setembro de 2024 
IMA LOPES DE AQUOSO 
Mente de Contratado 

AVISO oc uotAçAo 
PREGÃO tureõfeco te 03029/2024 PERI 

Dreno Eletrônico R 03.023/2024 PIAS Ob(etoi Aquggao de biblioteca 
monchata de Leitura móvel pata diversificar e amarar o Aceno á leitura NO umdades 
de ensino, destinados a atender iti necessidades das escolas • rides WICUladrla a 
Secretaria de edu0Kfcl. ISPorte e Juventude do Muniriam de PatillVela A Agente de 
contrataCia de Pitalutia•CE tome público pare connesnmemo dos ateias bago, q‘ e 
até o d-a 25 de setembro de 2024. as 10:00 hora; Sacrário de ENOJA, oura 
recebendo as propostas inerentes a este Inalo, no endereço eintonno 
'How icitenistinsécombr Acesso Identificado no Insit - licita Man Brasil' O Edital 
Pildará ser obtido no endereço eletrônico acima Menden/Se e lambem no PNCP 
Ihnoni//prepgov.br/1. Sue da Prefeitura Municipal de Recatou 
Ihtiordtpacttuba enjoo te)) • no site do Trtitneull de Contes do Estado do Ceará -TC( 
vereeMege.govbr/Igirtaçoet Ovanoon informações aedo Dentadas peta Agente de 
Contratado. durante o ensedsente normal 101:00 ai 14:00 nom/ 

Pecatuba-Ce, 11 de Setembro de 2021 
;MIA LOPES Dl AOLANO 
mente de COntrataplo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIQUET CARNEIRO \*P4 mui\
S1/4

EXTRATO Ot CONTRATO 

CONCORRENCiA Na 3024050381 Intato de Contrato ani 2t e181 - ORiGEM. 
st, Concorrência No 2024.05.03.01. CONTRATADA(0): ti LOCAÇÕES E SIRLKÔLS LIDA, 

oewrot Contratado de enpareall paria esecudo dos mono( de iidieitimento Pn 10 p r 
de estradas nineis en tbsersas loakdades de acordo tom o Co . IV 947543/, P t er
MOA, de interetie de Secretaria de Infraestrulura e lidarias S. Cs 1 

Piquei Carneiro • CE VALOR TOTAL RS 5%5 727,60 ¡Cinco . .. 
Sessenta e Cinca Md. Setecentos e ;Nue e Sete Reais e Oitenta Centros/ PROGRAMA DE 
TRABALHO: Esetticlo 1024 Protelo 1001.2671320342.1055 Recupera e Estrutura das ts
Estradai ~Rake 00 Morremo. Clanded(Jo etentneca 4.4.90.51.00 • e instalações,
Subelernento 14 90.51 99, no Valer de RS 5 965 727.80 si:GLACIA 06 Cintra de de 
2024 a 31 de Março de 2025. DATA DA ASSINATURA 06 de Setembro de f 'encima _dl 
Veta lama Eurto14 EMA • Mente de Contratado mei apor" 

85550 est HOMOLOGAÇÃO E AosuoimAo 
CONCOMENCIA PO 2024.05.03.01 

Mcdandade Conectem:a Na 2024.05.0301. CAI/ETC: COntralat3o de emproa 
Para a engodo dos serviços de teve:Innen° primário de estradas vici nais em diversas 
loragdades de acordo tom o Cornem° PE 947543/2023 • MOR. de irgeeesse de Secretaria 
de enfraestroun e Recursos Hickkos do municloio de Hong femenis Cl VENCEDORA 
It LOCAÇÕES E CONSTRUÇÕES .TDA, coei o VALOR TOTA1 de RS 5965.727.80 (Cinco 
Miihões e Novecentos e Sessenta e Cinco Pall e SetKenlos e Vinte e Sete Rean e Oitenta 
Centavos'. ADJUD102 o objeto e HOMOLOGO a Leirtaçào na forma do artigo 71. mus IV. 
d [ I . 2 133. de It de abril de 2021 e suas alterado 

Piso% Cemero CE. 5 de Setembro de 2024 
EDINARDO SALES PiNriLtRO 

kern,. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRES FERREIRA 

EXTRATO DE CONTRATO 

PREGÃO ELEIRÓN,C0 Na PE/010324.01/5E5A 
Mulo: AVÔ° DE CONTRA/MÃO • Termo Originar Contratos NI 20240909.04 • PICKell0 
Cingmano Preglo Eletrônico NT PE/010324.00E5A • Olibetoi :podo deva' Para atender 
as atividades Oderecetnal da Secretaria Municipal de Saud< do Munrcipro de doo 
ferreira/a - Centranfile. Secretaria Munem; de SaUde Contratada F g A LocAções DE 
VECULCIS LIDA. CNP( na 21803.486/0001-76 • Valo* RS 120.020.00 • Data da Assinatura 
do Contrato' 09/09/2024 Vigincia :2 (doze) meses Fundamentado Legal Art. 94. 
inciso 5. Lei federal n/ 14.133/21 • Signatanor turrai+ Araújo Pinto (CONTRATANTE/. 
Francisco Antônio Cenas Vale (CONTRATADA). 

EXTRATO De CONTRATO 

CONCORRENCIA ELETREOISCA Na Cl/103724.01/5ft~ 
Til ia. AmS0 CE CONTRATAÇÃO Teini0 Girai Contrato Na 20240909 02 Processo 
Orrandi Canotrémia Eletrônica Na CE/100724 01/SUMPA • MIMO. CONSTRUÇÃO DE 
DIVERSAS AREMNHAS NO MUNICIPIO O( PIRES 'ERREM.; • Cl - Contratante: Secretaria 
MuniCrIll/ De Educa • Contratada M R M BARROS • ME. CNFN M t2 527.97(m01.09 
Valor &UI. RS 1 007,668.58 lun rnithio sete Ma seiscentos e sessenta e orlo reais • 
encomie e Oito CeMind$1. • Dela da Assinatura do Contrato. 09/09/7024 Nen». 11 
Onesesi • fundamentado Legar An. 94. inciso'. Lar Federal ne 14.13312021. Sagnatanr Roto 
Penne Manas Macedo (CONTRATANTEI. Mar Recose,  Miranda Barros: (CONTRATADA( 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONCORRENCIA tlETRÔNiCA CE/100724 01/SEINIRA 
Rumo: AVISO DE CONTRATAÇÃO . Termo Original: Contrata NI 2024009090! • Processo 
°nonato. Concorrência Eletrônica NI CE/100724.01/SCINFRA Objeto- CONSTRUÇÃO O( 
DIVERSAS &REPONHAS NO MUNICINO Of PIRES lERREird Cf Contratante. Seceetana 
Municipal De ingrammutura Contratada. MAU BARROS • ME... CNP/ ai [7 527 978/0005. 
09 Valor gabai R$ 3013005.74 (vis milhões sInte e três mil e cinco reais e setenta e 
%atro centenas): Data da Assinatura do Contrato: 09/09/2024 • ~nela: 17 (Metes' • 
fiendamentiggo Legal: Art. 94, inciso', to Federal ne 14,133/2021 • &glutino. luit Carmo 
do Relerem° (CONTRATANTE/. Mas Rennan Miranda Barna: (CONTTIATA0A) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA 

AVISO Cit LICIIMAC) 
PREGÃO ELETRÔNICO PI-032/2024 • USA 

moda/Jade Prega° EletitimCO 14 1 PE 002/2024 SESA Obtem: Aounglo de 
equipamentos, maleita° permanente; e Outros meteres. dest.nados a melhoria na 
que,deeje dos weeicos a lerem reaNaadcn pela Rede Municipal de Sane deste Municiai°, 
e em conformidade cem as Quantidades e espetifIcações constante, do ama* I do editar 
Toe Menor Preço Por Lote. Fome de Disputa Meto e Inchado O Mente de 
Cantrataç3o da IIMP comunga aos interessados Rue a entrega do propostas comercio 
dar-se-á ate o do 25 09.1024 Is 08:03 noras (horário de Brksilee). O edital e sev3 anelos 
estario dnoonnets aram', dos fites: Intn.//bileomprag condsomerpotuicartms ',gesso 
identificado rio link acesso pOblite e neste< et gov Lu MalCsiet /dormido através do 
e madisetegkétacaocotonarnafgmed rem. das 0800 ás 11 30 Mus. 

Penteiam§ • Ce, 11 de setembro de 2024 
IRANOSCO NASCIMENTO 2014105 

Adente de Contratada 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADA 

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS 

Extrato das Atas de Reptro de Preços resultante doentio Eletrônico ns 08.003/2024-mtp 
ATA NO 08.003/2024.A.SRP • Valo (Soba!: RS 2.7138 38234 Contratada' PAY Senspn 
Adnunharatmos e Atendido Comecom LTDA. através de seu representante legai. o S.. Nol 
Atinem da Silva Voga ATA NI 08 003/2024E45RP • ;Mor global RS 4$16 665.05 • 
Contratada »nanam da Silva Pereira, atreves de mim representante legal o Sr, 10erathan da 
Siva Perna =ETC: Registro ige preços lutaras e eventuais aquisições de brinquedos 
Pedagógicos e toledo de lova panclidatkOs Md atender as Urdas de Rede de Emano 
Infantil Pré-Escola do municiP0, de rentionsabkdade da *Detona de educaç3o do 
munidos. de Clumzeki/Cf Prato de urgindo 01 ano contados a partir do Onmarb dia Cini a 
emitido.* no e141P. Assina pela Can ,,,,, nie SeVetana da fd.ericeo. a Sm Voteália Jardas 
de alieirell Dita dal alllinaturel dita Atas de Reentro d. Preços. 03 de setembro de 2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

AVISO ot Licuç.lo 
PREGÃO ILITSIONICO Ne 24230731014E 

O Acerte de Conuataçao, soma publico, Oara cOntmeMento doi 
enteretraCde Que no pediuM0 da 25/09/2024. às 09:10h, norárso de eradra/Df, estará 
reativando limado de Presta Detrônico ne 24220731034st cujo opme. Aci015.430 de 
materiais e sou:oarnentet pira a Implantr da Mercado Campo e Cidade do 
Dnuorronoopp mui-poio, contem. ano de embalem ate Mn 1 20040022 

o Ia iniionren asa.te nninet it. ~nina nenen. 
anainens...alt•MIIMPOSIM~. te" rifla 0111111SralaXit: 

Diitonnna siánint .111trminttirrie j.jx.1
is-. mi,. a -ninien,...• [nom "amai 


